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se alteram com o passar do tempo e, por via de conseqüên-
cia, alteram-se as necessidades de controle do uso da pro-
priedade.

Saliente-se que, ao contrário do que sustenta o ape-
lante, foi lhe garantido o direito ao contraditório e à ampla
defesa, sendo-lhe dada a oportunidade para a apresen-
tação de defesa administrativa. E de fato este apresentou
defesa contra o auto de infração lavrado e, posterior-
mente, recorreu da primeira decisão administrativa.

Ademais, deve o ora apelante submeter-se às
exigências do Conselho Nacional do Meio Ambiente -
Conama, que, através da Resolução nº 273/2000,
determinou que os postos de gasolina se submetessem a
licenciamento ambiental.

Desse modo, tenho que deve prevalecer a pre-
sunção de legitimidade do ato administrativo, que não
foi elidida pelo administrado.

Mutatis mutandis, já decidiu este TJMG:

Constitucional. Administrativo. Mandado de segurança.
Recurso administrativo. Efeito suspensivo. Direito líquido e
certo. Ausência. Poder de polícia. Interesse público.
Atividade perigosa. Licenciamento prévio. Princípio da razoa-
bilidade.
1 - A autuação de posto de gasolina com o licenciamento
vencido, sujeitando-o à interdição em caso de prossegui-
mento nas atividades de cunho perigoso antes da renovação
da licença, não fere o devido processo legal, diante das pre-
visões dos arts. 194 e 324, parágrafo único, da Lei de
Posturas do Município de Belo Horizonte de que ‘a inter-
posição de recurso não suspende o curso da ação fiscal
respectiva’
2 - Preliminar rejeitada e sentença reformada, em reexame
necessário (Reexame Necessário nº 1.0024.04.513595-
1/001 - Relator Des. Edgard Amorim).

Cassação de alvará de funcionamento. Ato administrativo.
Presunção de legitimidade. Posto de gasolina. Não-preenchi-
mento dos requisitos legais para a obtenção/manutenção do
alvará. Adequação da cassação. - A cassação do alvará de
funcionamento de posto de gasolina é ato administrativo que
traz consigo o atributo da presunção de legitimidade. Esta
presunção pode ser afastada e o ato de cassação, por con-
seguinte, invalidado pelo Judiciário. Contudo, é preciso que
o interessado demonstre, de forma clara e consistente, que o
ato é ilegítimo. Na hipótese dos autos, tal não ocorreu
(Apelação Cível nº 1.0024.06.029544-1/001 - Relator Des.
Geraldo Augusto).

Pelo exposto, nego provimento ao recurso, man-
tendo, pois, incólume a r. sentença.

Custas, pelo apelante.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES WANDER MAROTTA e BELIZÁRIO DE LACERDA.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Ação ordinária - Ipsemg - Programa de assistência
materno-infantil - Filho menor - Não-inclusão -

Ato administrativo - Ausência de fundamentação -
Nulidade - Benefício social - Suspensão - Mácula
ao princípio da proibição de retrocesso  social -

Preceitos fundamentais da Constituição Federal -
Violação - Criança de até seis anos de idade -

Atendimento em creche e pré-escola -  
Direito assegurado pelo art. 208, IV, 

da CF e art. 31, § 6º, II,  da CE

Ementa: Direito administrativo e constitucional. Suspen-
são de benefício social. Impossibilidade. Mácula ao
princípio da proibição de retrocesso social. Violação a
preceitos fundamentais da Constituição da República.
Sentença confirmada no reexame necessário. 

- A suspensão de benefício previdenciário, de caráter
marcadamente social, sem implementação de política
compensatória, macula o princípio da proibição do
retrocesso social. Tal princípio impede que, uma vez
alcançado determinado nível de concretização de direi-
tos fundamentais e sociais, sejam desconstituídas as con-
quistas já obtidas pelo cidadão ou pela formação social
em que ele vive. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL//RREEEEXXAAMMEE NNEECCEESSSSÁÁRRIIOO NN°° 11..00002244..
0066..993300559999-33//000066 - CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee -
RReemmeetteennttee:: JJuuiizz ddee DDiirreeiittoo ddaa 33ªª VVaarraa ddaa FFaazzeennddaa
PPúúbblliiccaa ee AAuuttaarrqquuiiaass ddaa CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee -
AAppeellaannttee:: IIppsseemmgg - AAppeellaaddaa:: CCyynnaarraa RRééggiiaa LLeeaall -
RReellaattoorraa:: DDEESS..ªª MMAARRIIAA EELLZZAA 

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unan-
imidade de votos, EM CONFIRMAR A SENTENÇA, NO
REEXAME NECESSÁRIO, PREJUDICADO O RECURSO
VOLUNTÁRIO. 

Belo Horizonte, 29 de maio de 2008. - Maria Elza
- Relatora. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES.ª MARIA ELZA - Cuida-se de reexame
necessário e de recurso de apelação cível interposto pelo
Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de
Minas Gerais contra sentença proferida pelo Juízo da 3ª
Vara da Fazenda Pública do Estado de Minas, que, nos
autos de uma ação ordinária ajuizada por Cynara Régia
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Leal, ora parte apelada, em face do recorrente, ora parte
agravada, julgou procedente o pedido inicial, para
determinar à parte ré a inclusão do menor no Programa
de Assistência Materno-Infantil do Ipsemg, bem como
para condená-la ao pagamento de valores referentes ao
auxílio materno-infantil inadimplidos. 

Em razões recursais de f. 162/167-TJ, o recorrente
alega que, desde 1º de novembro de 2003, encontra-se
suspensa a concessão de novos benefícios de auxílio
materno-infantil. Assinala que o requerimento para con-
cessão do auxílio materno-infantil foi feito após a sua
suspensão, daí a razão de seu indeferimento. O pleito da
parte apelada não possui suporte legal. Pede, por tais
motivos, seja provido o recurso. 

Em resposta ao recurso, a parte apelada pugna, às
f. 169/176-TJ, pelo seu não-provimento. 

É o relato. Decido. 
Conheço da remessa necessária e do recurso, pois

presentes os requisitos legais de admissibilidade. 
A Deliberação nº 09/2003, ato administrativo que

fundamentaria a não-inclusão do filho da apelada no
Programa de Assistência Materno-Infantil do Ipsemg, não
apresenta motivação, o que conduz a sua nulidade.
Acerca da necessidade de motivação do ato administra-
tivo, sob pena de ser considerado nulo, decidiu o Supe-
rior Tribunal de Justiça: 

A margem de liberdade de escolha da conveniência e opor-
tunidade, conferida à Administração Pública, na prática de
atos discricionários, não a dispensa do dever de motivação.
O ato administrativo que nega, limita ou afeta direitos ou
interesses do administrado deve indicar, de forma explícita,
clara e congruente, os motivos de fato e de direito em que
está fundado. Não atende a tal requisito a simples invocação
da cláusula do interesse público ou a indicação genérica da
causa do ato (MS nº 9944/DF, Relator Ministro Teori Albino
Zawascki). 

Por outro lado, o pedido da apelada de inclusão
de seu filho no Programa de Assistência Materno-Infantil
encontra amparo na Constituição da República no art.
208, inciso IV, da Constituição da República e no art. 31,
§ 6º, inciso II, da Constituição Estadual. Não vejo como
uma deliberação, desprovida de motivação, possa con-
trariar preceitos constitucionais correlacionados com
direitos fundamentais individuais e sociais. 

No Recurso Extraordinário nº 436.996-SP, o
Ministro Celso de Mello aponta a importância de se tute-
lar e efetivar o direito constitucional à educação infantil: 

Criança de até seis anos de idade. Atendimento em creche e
em pré-escola. Educação infantil. Direito assegurado pelo
próprio texto constitucional (CF, art. 208, IV). Compreensão
global do direito constitucional à educação. Dever jurídico
cuja execução se impõe ao Poder Público, notadamente ao
Município (CF, art. 211, § 2º). Recurso extraordinário co-
nhecido e provido. - A educação infantil representa prerro-
gativa constitucional indisponível, que, deferida às crianças,

a estas assegura, para efeito de seu desenvolvimento inte-
gral, e como primeira etapa do processo de educação bási-
ca, o atendimento em creche e o acesso à pré-escola (CF,
art. 208, IV). - Essa prerrogativa jurídica, em conseqüência,
impõe, ao Estado, por efeito da alta significação social de
que se reveste a educação infantil, a obrigação constitu-
cional de criar condições objetivas que possibilitem, de
maneira concreta, em favor das 'crianças de zero a seis anos
de idade’ (CF, art. 208, IV), o efetivo acesso e atendimento
em creches e unidades de pré-escola, sob pena de configu-
rar-se inaceitável omissão governamental, apta a frustrar,
injustamente, por inércia, o integral adimplemento, pelo
Poder Público, de prestação estatal que lhe impôs o próprio
texto da Constituição Federal. - A educação infantil, por
qualificar-se como direito fundamental de toda criança, não
se expõe, em seu processo de concretização, a avaliações
meramente discricionárias da Administração Pública, nem se
subordina a razões de puro pragmatismo governamental. 

Por fim, verifico que a suspensão de benefício pre-
videnciário, de caráter marcadamente social, sem imple-
mentação de política compensatória, macula o princípio
da proibição do retrocesso social. 

Tal princípio impede que, uma vez alcançado
determinado nível de concretização de direitos funda-
mentais e sociais, sejam desconstituídas as conquistas já
alcançadas pelo cidadão ou pela formação social em
que ele vive. 

Segundo o Ministro Celso de Mello, do Supremo
Tribunal Federal:

[...] a cláusula que proíbe o retrocesso em matéria social
traduz, no processo de sua concretização, verdadeira dimen-
são negativa pertinente aos direitos sociais de natureza
prestacional, impedindo, em conseqüência, que os níveis de
concretização dessas prerrogativas, uma vez atingidos, ven-
ham a ser reduzidos ou suprimidos, exceto nas hipóteses - de
todo inocorrentes na espécie - em que políticas compen-
satórias venham a ser implementadas pelas instâncias gover-
namentais (ADIN 3.128-DF). 

Dessarte, por julgar que a sentença recorrida está
em consonância com preceitos fundamentais da Repúbli-
ca, que compõem o núcleo essencial do Estado Demo-
crático e Social de Direito consagrado pela Constituição,
confirmo-a no reexame necessário. Fica prejudicado o
recurso voluntário. 

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES NEPOMUCENO SILVA e MAURO SOARES
DE FREITAS. 

Súmula - CONFIRMARAM A SENTENÇA, NO
REEXAME NECESSÁRIO, PREJUDICADO O RECURSO
VOLUNTÁRIO. 

. . .


